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ÉDERSON LEITE BRAGA - PI007862
AGRAVADO : CLEUSA TEREZINHA FURIAN
ADVOGADOS : DAISSON FLACH - RS036768

REGIS ELENO FONTANA - RS027389
GABRIELA TAVARES GERHARDT BLANCK - RS068622
PAULA SIMÕES LOPES BRUHN - RS078260
RICARDO ZENERE FERREIRA - RS087039
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INTERES. : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADA : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS E OUTRO(S) - 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. 
RECONSIDERAÇÃO. APOSENTADORIA COMPLEMENTAR. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INTEGRAÇÃO DA PARCELA CTVA À BASE DE CÁLCULO DA 
RESPECTIVA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. NATUREZA 
JURÍDICA DA PARCELA. COMPETÊNCIA  INICIAL DA JUSTIÇA DO 
TRABALHO. INAPLICABILIDADE DO TEMA 190 DA REPERCUSSÃO 
GERAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. RE 
1.265.564-SC. JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
TEMA 1.166/STF. AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.
1. Não configura ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 o fato de o 
Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos 
argumentos suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à 
pretensão da parte, suficiente para decidir integralmente a controvérsia. 
2. A jurisprudência desta Corte Superior entende que, considerando que a 
matéria em discussão no pedido antecedente é afeta à relação de emprego 
estabelecida com a CEF, ainda que haja reflexos no valor dos benefícios de 
responsabilidade da entidade de previdência privada, cabe ao Juízo do 
Trabalho conhecer do pedido inicialmente, decidindo-o nos limites da sua 
jurisdição, com a posterior remessa dos autos, se cabível, para o Juízo Comum 
competente para conhecer do pedido consequente dirigido à entidade de 
previdência privada (CC 154.828/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 16/06/2020; e AgInt no AREsp 1.841.399/RS, 
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 16/12/2021). 
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3. Agravo interno provido. Agravo conhecido para negar provimento ao 
recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 
Brasília, 26 de agosto de 2024.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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3. Agravo interno provido. Agravo conhecido para negar provimento ao 
recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CAIXA ECONÔMICA FEDERAL contra 

decisão monocrática da Presidência do STJ (e-STJ, fls. 1.802-1.803), que conheceu do agravo 

para não conhecer do recurso especial, em razão de que o recurso cabível contra decisão que 

nega seguimento a recurso especial é o agravo interno, com base no art. 1.030, § 2º, do 

CPC/2015.

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 1.807-1.819), a agravante alega que houve 

interposição tanto do agravo interno quanto do agravo em recurso especial. Pleiteia a 

reconsideração da decisão agravada.

Foi apresentada impugnação (e-STJ, fls. 1.823-1.840).

É o relatório.

VOTO

À vista das razões apresentadas no agravo interno, reconsidero a decisão da 

Presidência desta Corte, tendo em vista a impugnação de todos os óbices atestados na decisão de 

admissibilidade proferida pelo eg. TJSP.

Passa-se, assim, a novo exame do recurso.

Trata-se de agravo de CAIXA ECONÔMICA FEDERAL contra decisão que 

inadmitiu recurso especial fundado no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, interposto 

contra v. acórdão do eg. Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, assim ementado (e-

STJ, fl. 1.117):
 

"QUESTÃO DE ORDEM. ADMINISTRATIVO. AÇÃO PROPOSTA CONTRA 
A CEF E A FUNCEF. COMPETÊNCIA. REFLEXOS DE DIFERENÇAS 
TRABALHISTAS NA COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. TEMA 
1166 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
DO TRABALHO. 1. Em decisão publicada em 14/09/2021, o STF, no 
julgamento do RE 1.265.564 (Tema1.166), assentou posicionamento definitivo 
no que tange à competência da Justiça do Trabalho para processar e julgar 
ação em que se pleiteia não somente as verbas de natureza trabalhista contra 
o empregador, mas também os reflexos nas contribuições para a entidade de 
previdência privada vinculada ao empregador, decorrentes da eventual 
procedência do pedido. 2. O caso em exame trata de hipótese diversa daquela 
definida no Tema 190, uma vez que o demandante pretende a condenação da 
empregadora ao recolhimento das respectivas contribuições à entidade de 
previdência privada como consectário da incidência sobre as verbas 
pleiteadas em reclamatória trabalhista, além do recálculo do benefício 
saldado de complementação de aposentadoria. 3. Suscita-se a presente 
questão de ordem a fim de declarar a incompetência absoluta da Justiça 
Federal para conhecer e julgar a presente ação, declinando-se a competência 
para a Justiça do Trabalho."

 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ, fls. 1.174-1.178).
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Nas razões do recurso especial (e-STJ, fls. 1.226-1.263), a recorrente alegou violação 

dos arts. 97, III, 489, 1.040, III, e 1.022 do Código de Processo Civil de 2015. 

Sustentou, em síntese, a ausência de prestação jurisdicional e de fundamentação; e 

que a parte autora busca não o reconhecimento de parcelas trabalhistas e nem os respectivos 

recolhimentos, mas sim a integralização da reserva matemática e a complementação da 

aposentadoria, não cabendo à Justiça do Trabalho a análise da matéria.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 1.326-1.338).

Passa-se à análise do mérito.

Preliminarmente, não se vislumbra a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do 

Código de Processo Civil de 2015, na medida em que a eg. Corte de origem dirimiu, 

fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, manifestando-se expressamente 

acerca dos temas necessários à integral solução da lide.

Salienta-se, ademais, que esta Corte é pacífica no sentido de que não há omissão, 

contradição ou obscuridade no julgado quando se resolve a controvérsia de maneira sólida e 

fundamentada e apenas se deixa de adotar a tese do embargante.

Nesse sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. EXERCÍCIO ABUSIVO DO DIREITO DE IMPRENSA. 
INEXISTÊNCIA. DEVER DE VERACIDADE. OBSERVÂNCIA. DANOS 
MORAIS. INOCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Ação de indenização por danos morais.
2. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que não há ofensa ao art. 
1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem, aplicando o direito que 
entende cabível à hipótese soluciona integralmente a controvérsia submetida 
à sua apreciação, ainda que de forma diversa daquela pretendida pela parte.
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 do 
CPC/2015.
4. O direito à liberdade de imprensa não é absoluto, devendo sempre ser 
alicerçado na ética e na boa-fé, sob pena de caracterizar-se abusivo.
5. A jurisprudência desta Corte Superior é consolidada no sentido de que a 
atividade da imprensa deve pautar-se em três pilares, quais sejam: (i) dever 
de veracidade, (ii) dever de pertinência e (iii) dever geral de cuidado. Se esses 
deveres não forem observados e disso resultar ofensa a direito da 
personalidade da pessoa objeto da comunicação, surgirá para o ofendido o 
direito de ser reparado.
6. Na hipótese dos autos, a Corte a quo, soberana no exame do acervo fático-
probatório, constatou que a jornalista não propagou informações falsas 
acerca do recorrente, mas apenas veiculou dados extraídos de fatos que 
públicos e matérias jornalísticas amplamente difundidas à época.
7. Assim, o aresto impugnado está em harmonia com a jurisprudência desta 
Corte Superior acerca da matéria.
8. Ademais, a alteração da conclusão alcançada pelo Tribunal local 
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demandaria o incurso em matéria fático-probatória, o que é vedado em sede 
de recurso especial pelo óbice da Súmula 7 do STJ.
9. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.090.707/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 19/10/2022)
 

O eg. Tribunal de Justiça, ao julgar a apelação, consignou o seguinte excerto (e-STJ, 

fls. 1.119-1.122):
 
"A parte autora argumenta que a demanda trabalhista repercute 

diretamente na complementação de sua aposentadoria, na medida em que o 
valor referencial para o cálculo do benefício não considerou verbas salariais 
a que ela fazia jus, as quais deveriam ter sido computadas como componentes 
do salário de contribuição e não o foram.

Na hipótese, contudo, previamente à análise do mérito, necessário aferir a 
aplicabilidade da tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento 
do Tema 1.166, cabendo suscitar apresente questão de ordem quanto à 
competência da Justiça do Trabalho para o processamento e o julgamento da 
presente ação. Não se desconhece o entendimento adotado pelo STF no RE 
586.453 (tema 190), no sentido de que é competente a Justiça comum para o 
processamento de demandas ajuizadas contra entidades privadas de 
previdência buscando-se o complemento de aposentadoria, in verbis:

(...)
No entanto, em decisão publicada em 14/09/2021, o STF, no julgamento do 

RE 1.265.564(Tema 1.166) , assentou posicionamento definitivo no que tange 
à competência da Justiça do Trabalho para processar e julgar ação em que se 
pleiteia não somente as verbas de natureza trabalhista contra o empregador, 
mas também os reflexos nas contribuições para a entidade de previdência 
privada vinculada ao empregador, decorrentes da eventual procedência do 
pedido.

(...)
Assim como destacado no citado precedente, o caso em exame trata de 

hipótese diversa daquela definida no Tema 190, uma vez que o demandante 
pretende a condenação da empregadora ao recolhimento das respectivas 
contribuições à entidade de previdência privada como consectário da 
incidência sobre as verbas pleiteadas em reclamatória trabalhista, além do 
recálculo do benefício saldado de complementação de aposentadoria. 
Observa-se, assim, que não há propósito de obter a complementação de 
aposentadoria em si, e sim, o reflexo das diferenças salariais reconhecidas em 
ação trabalhista nas contribuições devidas à entidade previdenciária.

Portanto, aplicável no caso, a tese fixada no julgamento do Tema 1.166, 
segundo a qual "Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar causas 
ajuizadas contra o empregador nas quais se pretenda o reconhecimento de 
verbas de natureza trabalhista e os reflexos nas respectivas contribuições 
para a entidade de previdência privada a ele vinculada".

Confira-se igualmente, a jurisprudência firmada no âmbito do Supremo 
Tribunal Federal quanto à matéria, reafirmando a competência da Justiça do 
Trabalho para processar e julgar questões semelhantes às delimitadas neste 
processo, afastando-se a aplicação do entendimento firmado no Tema 190 
(RE 586.453):

(...)
Em consequência, aplicável a tese fixada no Tema 1.166 do STF, suscito a 

presente questão de ordem a fim de declarar a incompetência absoluta da 
Justiça Federal para conhecer e julgar a presente ação, razão pela qual 
declino a competência para a Justiça do Trabalho.
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Na hipótese dos autos, considerada a premissa de que a competência para o 

processamento e julgamento da lide é fixada em razão da natureza da causa, que é definida pelo 

pedido e pela causa de pedir deduzidos na petição inicial, verifica-se que o exame da 

controvérsia não se restringe à interpretação das normas relacionadas ao regime de previdência 

complementar, tendo em conta a necessidade de se decidir primeiramente se a verba denominada 

complemento temporário variável de ajuste de mercado – CTVA - tem ou não índole salarial e, 

por conseguinte, se poderia ou não, nesse caso, ter sido excluída do salário de contribuição, o 

que, nos termos do art. 114, VI, da Constituição Federal e da jurisprudência pacífica do STJ, 

compete exclusivamente à Justiça do Trabalho. 

A propósito, os seguintes precedentes:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA 
COMPLEMENTAR. INTEGRAÇÃO DA PARCELA CTVA À BASE DE 
CÁLCULO DA RESPECTIVA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
NATUREZA JURÍDICA DA PARCELA. COMPETÊNCIA INICIAL DA 
JUSTIÇA DO TRABALHO. INAPLICABILIDADE DO TEMA 190 DA 
REPERCUSSÃO GERAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO 
GERAL. RE 1.265.564-SC. JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. TEMA 1.166/STF. INCOMPETÊNCIA RECONHECIDA DE 
OFÍCIO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A Corte de origem reconheceu que a pretensão da parte autora decorre do 
reconhecimento judicial da incorporação do CTVA ao respectivo salário de 
contribuição em razão de sua suposta natureza de verba remuneratória.
2. A jurisprudência desta Corte Superior entende que, considerando que a 
matéria em discussão no pedido antecedente é afeta à relação de emprego 
estabelecida com a CEF, ainda que haja reflexos no valor dos benefícios de 
responsabilidade da entidade de previdência privada, cabe ao Juízo do 
Trabalho conhecer do pedido inicialmente, decidindo-o nos limites da sua 
jurisdição, com a posterior remessa dos autos, se cabível, para o Juízo 
Comum competente para conhecer do pedido consequente dirigido à entidade 
de previdência privada.
(CC 154.828/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 
16/06/2020 e AgInt no AREsp 1.841.399/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, DJe de 16/12/2021).
3. A incompetência absoluta pode ser conhecida de ofício em qualquer tempo 
ou grau de jurisdição, e não está sujeita à preclusão pro judicato. 
Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt nos EDcl no REsp n. 1.771.073/DF, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 2/5/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
PROCESSUAL CIVIL. JUSTIÇA DO TRABALHO E JUSTIÇA FEDERAL. 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. DEMANDA EM QUE SE DISCUTE 
A INTEGRAÇÃO DO CTVA NO CÁLCULO DO BENEFÍCIO E O 
RECÁLCULO DO SALDAMENTO. ANÁLISE DA NATUREZA 
SALARIAL DO COMPLEMENTO. CUMULAÇÃO INDEVIDA DE 
COMPETÊNCIAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 170 DO STJ. 
PRECEDENTES ESPECÍFICOS. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO 
TRABALHO PARA O JULGAMENTO DOS PEDIDOS EM RELAÇÃO À 
CEF, EX-EMPREGADORA. PREJUDICIALIDADE. ENDENTIMENTO 
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EM CONSONÂNCIA COM O TEMA 1.166/STF. DISTINÇÃO COM O RE 
586.453/SE. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO 
INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
(AgInt no CC n. 174.825/MG, Relator Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 14/3/2023)
 

Com essas considerações, conclui-se que o recurso especial não merece prosperar.

Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno, a fim de reconsiderar a decisão de 

fls. 1.802-1.803, para conhecer do agravo e negar provimento ao recurso especial.

É como voto.
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ADVOGADOS: DAISSON FLACH - RS036768

REGIS ELENO FONTANA - RS027389
GABRIELA TAVARES GERHARDT BLANCK - RS068622
PAULA SIMÕES LOPES BRUHN - RS078260
RICARDO ZENERE FERREIRA - RS087039
DIOGO PICCOLI GARCIA - RS106022

INTERES. : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADA : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS E OUTRO(S) - 

DF011694

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PREVIDÊNCIA PRIVADA
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS: JULIANA VEIGA BIEDRZYCKI - RS065284

ÉDERSON LEITE BRAGA - PI007862
AGRAVADO : CLEUSA TEREZINHA FURIAN
ADVOGADOS: DAISSON FLACH - RS036768

REGIS ELENO FONTANA - RS027389
GABRIELA TAVARES GERHARDT BLANCK - RS068622
PAULA SIMÕES LOPES BRUHN - RS078260
RICARDO ZENERE FERREIRA - RS087039
DIOGO PICCOLI GARCIA - RS106022

INTERES. : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADA : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS E OUTRO(S) - 

DF011694

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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